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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DA FICHA LIMPA MUNICIPAL. município de cerro largo. NOMEAÇÕES PARA CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS. PRELIMINARES DE INÉPCIA DA INICIAL E CARÊNCIA DE AÇÃO REJEITADAS. ALEGAÇÃO DE VÍCIO FORMAL e material. DESACOLHIMENTO. CONSTITUICIONALIDADE AFIRMADA. 

1. Preliminares de inépcia da inicial e de carência de ação rejeitadas. Sendo o artigo 5º da Constituição Federal norma de observância obrigatória, cabível a ação direta de inconstitucionalidade de lei municipal com base no art. 8º da Constituição do Estado.
2. A Lei Municipal n. 2.869/2019, de iniciativa parlamentar, que instituiu a Ficha Limpa Municipal de Cerro Largo não padece de inconstitucionalidade formal e material. Ausência de vício de iniciativa, conforme entendimento fixado pelo e. STF, por ocasião do RE 570392, julgado em sede de Repercussão Geral. 

3. Inconstitucionalidade material que não se verifica. Disposições que instituíram as mesmas vedações ao provimento de cargos em comissão que já existiam para os cargos eletivos, observando os parâmetros da Lei Complementar Federal nº 64/1990, sem criar tratamento mais gravoso, sendo o prazo de 08 (oito) anos a contar do trânsito em julgado da condenação equivalente. Necessidade de exoneração dos servidores de cargos comissionados que se enquadrarem nas vedações impostas, uma vez que é da própria natureza do cargo em comissão a livre nomeação e exoneração pelo Administrador, devendo a inexistência de impedimento se estender ao longo de todo o vínculo, o que não impede, pois, seu reexame por ocasião da entrada em vigor do diploma legal em foco. Inexistente espaço para cogitar de ofensa a direito adquirido, ou a ato jurídico perfeito.

Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente. unânime.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70081343337 (Nº CNJ: 0106242-12.2019.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO DE CERRO LARGO 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CERRO LARGO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar improcedente a ação direta de inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Rui Portanova, Des. Francisco José Moesch, Des. Voltaire de Lima Moraes, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello, Des. Guinther Spode, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Marilene Bonzanini (impedida), Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Mário Crespo Brum, Des. Eduardo Uhlein, Des.ª Ana Beatriz Iser, Des. Honório Gonçalves da Silva Neto, Des. Pedro Luiz Pozza e Des. Rinez da Trindade.

Porto Alegre, 02 de setembro de 2019.

DES. RICARDO TORRES HERMANN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Ricardo Torres Hermann (RELATOR)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PREFEITO MUNICIPAL DE CERRO LARGO, Valter Hatwig Spies, em face da Lei Municipal nº 2.869, de 15 de abril de 2019, que instituiu a Ficha Limpa Municipal. 

Em suas razões, destaca que o Projeto de Lei 023/2019 teve iniciativa de Vereador Municipal, sendo sancionado pelo Presidente da Câmara Municipal. Argumenta que o diploma legal padece de inconstitucionalidade, apresentando diversos vícios de ordem formal e material. Refere que o conteúdo do artigo 3º ofende direitos e garantias fundamentais, já que faz retroagir seus efeitos, a fim de alcançar relações jurídicas pretéritas, estabelecidas anteriormente à sua vigência, prejudicando o direito adquirido e o ato jurídico perfeito. Sustenta, igualmente, a ocorrência de ofensa ao princípio constitucional da simetria, uma vez que lei municipal em questão estende as hipóteses de inelegibilidade para cargos públicos contidas na Lei Complementar 64/90 para o acesso aos cargos comissionados e às funções gratificadas, sem que guardem relação ao processo eleitoral. Discorre sobre a determinação contida no texto legal para que o Prefeito, no prazo de 48 horas, promova a exoneração dos servidores, cuja inobservância representará prática de improbidade administrativa. Menciona que a lei local é substancialmente mais gravosa e mais restritiva do que a própria Lei Complementar que lhe serviu de inspiração, o que corrobora sua inconstitucionalidade. Aborda a necessidade de suspender, liminarmente, a vigência de dispositivos da Lei Municipal n.º 2.869/2019, especificamente os artigos 1º, inciso I, e 3º, informando sobre os prejuízos à continuidade dos serviços públicos municipais que decorreriam da eficácia imediata dos dispositivos citados. Pede, ao final, a procedência do pedido.

A medida liminar é rejeitada (fls. 58-64@).

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES, notificada, manifesta-se pela defesa da norma impugnada, alegando preliminarmente a inépcia da inicial e a carência de ação em face da ausência do interesse de agir (fls. 88-96@). 

Citado, o PROCURADOR-GERAL DO ESTADO defende a manutenção da norma impugnada no ordenamento jurídico, destacando a presunção de constitucionalidade derivada da independência e harmonia entre os poderes de Estado (fl. 108@). 

 Em parecer final, o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA opina pela rejeição das preliminares e pela improcedência do pedido de declaração de inconstitucionalidade (fls. 114-134@). 

Vêm os autos conclusos para julgamento. 

Registro ter sido observado o disposto nos artigos 931 e 934 do CPC, tendo em vista a adoção do sistema informatizado.

É o relatório.

VOTOS

Des. Ricardo Torres Hermann (RELATOR)

Eminentes colegas.

Adianto que o voto é no sentido da improcedência do pedido de declaração de inconstitucionalidade das normas listadas, na esteira do que já constou na decisão monocrática que rejeitou a medida liminar.

Preliminarmente, cumpre apreciar as alegações de inépcia da inicial e de carência de ação, por ausência de interesse processual, afastando-as.

Sustentando a existência defeito na propositura da ação, a Câmara de Vereadores pretende, em síntese, sua extinção sem resolução acerca do mérito em razão de o pedido estar fundamentado, exclusivamente, na afronta ao disposto pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, ao princípio da simetria e às disposições da Lei Complementar Federal nº 65/1990, sem indicar a ocorrência de violação a qualquer dispositivo da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul.

Não prevalece a preliminar, pois o artigo 5º da Constituição Federal representa norma de observância obrigatória pelos demais entes federados, uma vez que introduz sistema de direitos e garantias fundamentais cujo acatamento se impõe a todos. Cabível, portanto, o conhecimento do pedido, tendo em conta o que dispõe o art. 8º da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul que assim dispõe:

Artigo 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
Sobre o ponto, cito o seguinte precedente:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SOLEDADE. LEIS MUNICIPAIS NºS 3.149/2008 E 3.150/2008. PREVISÃO DE GRATIFICAÇÃO NATALINA A PREFEITO E VICE-PREFEITO. CONSTITUCIONALIDADE DA VERBA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 1.040, INCISO II, DO CPC. Rejeita-se a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido por alegadamente haver o proponente apontado apenas infração a norma federal, quando ele refere expressamente afronta ao art. 8º da Constituição Estadual, baseado em norma que reproduz outra da Constituição Federal de observância obrigatória pelos Estados. Na esteira do que decidiu o Supremo Tribunal Federal no RExt nº 650.898/RS, submetido à sistemática da Repercussão Geral, não é inconstitucional a previsão legal de concessão de gratificação natalina, ou de outras espécies remuneratórias, a detentor de mandato eletivo remunerado por subsídio. Tema 484/STF. VEREADORES MUNICIPAIS. VERBA DE REPRESENTAÇÃO POR EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA. A inconstitucionalidade da norma que estabelece o pagamento de verba de representação ao vereador que passar a exercer a função de Presidente da Câmara decorre da circunstância de que a soma do subsídio do vereador com a verba de representação ultrapassa o limite previsto na Constituição Federal (art. 29, vi, ‘a’) e não da atribuição da verba de representação, isoladamente considerada. PRETENSÃO CONTIDA NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE, EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70034154682, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em: 27-11-2017) (grifos meus).
Nessa linha, tem-se que a inicial bem expõe a alegada inconstitucionalidade da norma e os fundamentos elencados pelo proponente, a fim de justificar sua pretensão, tanto que deu azo à manifestação em sentido oposto pela Câmara Municipal. Assim, rejeitadas as preliminares de inépcia da inicial e de carência de ação, o exame da questão, quanto ao mérito, impõe-se.

Certo é que este Tribunal Pleno tinha sua jurisprudência orientada a declarar a inconstitucionalidade formal de diplomas legais semelhantes, que introduziam, por iniciativa do Poder Legislativo, no âmbito municipal, disposições concernentes à “lei da ficha limpa”, como se vê a seguir:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. LEI DA FICHA LIMPA MUNICIPAL. RESTRIÇÃO À NOMEAÇÃO DE SERVIDORES NO ÂMBITO DO LEGISLATIVO E DO EXECUTIVO. LEI DE INICIATIVA DE VEREADOR. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL QUANTO À DISCIPLINA DO PODER EXECUTIVO. 1. As regras previstas na Constituição Federal acerca do processo legislativo, inclusive no que diz respeito à iniciativa e limites ao poder de emenda parlamentar, são de observância obrigatória pelos demais entes federados. 2. Há inconstitucionalidade formal quando os projetos de lei que disponham sobre servidores públicos do Executivo, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria não forem iniciados pelo Prefeito Municipal. Aplicação, por simetria, do artigo 61, II, "c" da Constituição Federal e do artigo 60, II, "b" da Constituição do Estado Rio Grande do Sul. 3. A sanção da lei pelo Chefe do Executivo não tem o condão de suprir o vício de iniciativa ou convalidar nulidade absoluta decorrente da ilegitimidade daquele que propõe determinada regra. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. 4. Inexiste conflito entre as normas que disciplinam o processo legislativo e aquelas que cuidam da moralidade da Administração, a fim de ser necessário recorrer a critérios de ponderação. 5. Assim, embora, por imperativo constitucional, seja fundamental a busca da probidade pela Administração, não se pode, sobre este pretexto, desrespeitar outras normas de igual hierarquia, fundamentais ao regular e adequado funcionamento do Estado Democrático de Direito, com a manutenção da harmonia e da independência entre os Poderes. Julgada parcialmente procedente a ação direta de inconstitucionalidade, por maioria. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70050430065, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Redator: Jorge Luiz Lopes do Canto, Julgado em: 27-01-2014) (grifos meus).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. "FICHA LIMPA" MUNICIPAL. REGRAMENTO DE NOMEAÇÕES PARA CARGOS NO ÂMBITO DOS ÓRGÃOS DO PODER LEGISLATIVO E EXECUTIVO MUNICIPAL. VÍCIO DE INICIATIVA QUANTO AO REGRAMENTO DO PODER EXECUTIVO. SEPARAÇÃO DE PODERES. Segundo a jurisprudência do Tribunal de Justiça, a lei de iniciativa da Câmara de Vereadores possui vício de iniciativa, na parte em que disciplina nomeações para cargos no âmbito dos órgãos do Poder Executivo, violando o princípio constitucional da separação dos Poderes Republicanos, que condiciona todos os entes políticos, inclusive o Município. O vício de iniciativa, também conforme a jurisprudência do Tribunal de Justiça, não se convalida nem mesmo com a sanção tácita do Prefeito. PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70050448612, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em: 26-11-2012) (grifos meus).
Contudo, na linha do que decidiu o Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, leis com esse conteúdo normativo dão concretude aos princípios da moralidade e da impessoalidade do art. 37, caput, da Constituição da República, que, ademais, têm aplicabilidade imediata, ou seja, independente de lei
.
Assim, não há espaço para reconhecer a existência de vício sob o aspecto formal, sendo lícito a iniciativa do Poder Legislativo Municipal com relação ao tema.
No que tange ao aspecto material, melhor sorte não socorre ao proponente, uma vez que ao município, com base nos parâmetros da Lei Complementar Federal nº 64/1990, foi assegurada autonomia para dispor sobre o tema em âmbito local, com adequações que se revelaram necessárias, e considerando que não caberia tratar de cargos eletivos, natural que o objeto envolvesse os cargos de provimento em comissão.

Além disso, não houve qualquer agravamento no prazo de impedimento para a ocupação de cargo em comissão, cotejando-se tal restrição com o prazo de inelegibilidade estabelecido pelo art. 1º da Lei 64/1990
, seja quanto ao prazo de 08 (oito) anos, seja quanto ao marco inicial para sua contagem.
Em razão disso, não se evidencia qualquer mácula aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade e, sob viés diverso, às hipóteses previstas na Lei Complementar citada, que serviram como orientação à disciplina na seara municipal.

Quanto ao artigo 3º da lei, que determina que o Prefeito e o Presidente da Câmara de Vereadores têm o prazo de 48 horas, contados da publicação da lei, para promover a exoneração dos atuais ocupantes de cargos em comissão que se enquadrem nas vedações por ela impostas, da mesma forma, ausente a mácula de inconstitucionalidade suscitada.

Primeiro, porque é ínsito à própria natureza do cargo em comissão a livre nomeação e exoneração pelo Administrador. A par de tal consideração, mostra-se evidente que as condições necessárias para a nomeação dos ocupantes de tais cargos devem se manter hígidas ao longo de todo o vínculo, o que não impede, pois, seu reexame por ocasião da entrada em vigor do diploma legal em referência e, verificada a hipótese legal de impedimento, sua exoneração. Por tais razões é que inexiste espaço para cogitar de alguma retroatividade nefasta das disposições, tampouco em ofensa a direito adquirido, ou a ato jurídico perfeito, o que, reitero, contraria à precariedade inata aos cargos em questão.
Peço vênia, como forma de evitar desnecessária tautologia, para citar as razões empregadas na decisão monocrática exarada como forma de denegar a segurança liminar:

[...] A fim de ensejar a melhor contextualização da demanda declaratória de inconstitucionalidade, calha a reprodução do texto legal, com destaque aos pontos impugnados:

LEI MUNICIPAL Nº 2.869, DE 15/04/2019.
INSTITUI A FICHA LIMPA MUNICIPAL NA NOMEAÇÃO DE SERVIDORES A CARGOS COMISSIONADOS OU DESIGNAÇÃO DE FUNÇÕES GRATIFICADAS NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, AUTÁRQUICA E

FUNDACIONAL DO PODER EXECUTIVO E DO PODER LEGISLATIVO, NO MUNICÍPIO DE CERRO LARGO, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Presidente da Câmara de Vereadores de Cerro Largo/RS, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou, e em decorrência de decurso do prazo de sanção estabelecido no art. 43, § 1º da Lei Orgânica Municipal, promulga a seguinte lei:
Art. 1º Fica vedada a nomeação para todos os Cargos Públicos Municipais em Comissão, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo, sejam eles Secretários Municipais, ocupantes de cargos de chefia, assessoramento ou direção, bem como aqueles que recebam função gratificada, as pessoas físicas que se enquadrem em pelo menos um dos seguintes casos:

I - os que tenham contra sua pessoa representação julgada procedente pela Justiça Eleitoral, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado em processo de apuração de abuso do poder econômico ou político, desde a decisão até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos;

II - os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiada desde a condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena, pelos crimes:

a) contra a economia popular, a fé pública, a Administração Pública e o patrimônio público;

b) contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o mercado de capitais e os previstos na lei que regula a falência;

c) contra o meio ambiente e a saúde pública;

d) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade;

e) de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda do cargo ou à inabilitação para o exercício de função pública;

f) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; 

g) de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e hediondos;

h) de redução à condição análoga a de escravo;

i) contra a vida e a dignidade sexual;

j) praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando.

III - os que forem declarados indignos do oficialato, ou com ele incompatíveis, pelo prazo de 8 (oito) anos;

IV - os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, e por decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, aplicando-se o disposto no inciso II do art. 71 da Constituição Federal, a todos os ordenadores de despesa, sem exclusão de mandatários que houverem agido nessa condição, desde a decisão até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos;

V - os detentores de cargo na Administração Pública Direta ou indireta que beneficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso do poder econômico ou político, que forem condenados em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, desde a decisão até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos;

VI - os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos de recursos de campanha ou por conduta vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais que impliquem cassação do registro ou do diploma, desde a decisão até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos;

VII - os que forem condenados à suspensão dos direitos políticos, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado por ato doloso de improbidade administrativa que importe lesão ao patrimônio público e enriquecimento ilícito, desde a condenação ou o trânsito em julgado até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena;

VIII - os que forem excluídos do exercício da profissão, por decisão sancionatória do órgão profissional competente, em decorrência de infração ético-profissional, pelo prazo de 8 anos, salvo se o ato houver sido anulado ou suspenso pelo Poder Judiciário;

IX - os que forem demitidos do serviço público em

decorrência de processo administrativo judicial, pelo prazo de 8 (oito) anos, contado da decisão, salvo se o ato houver sido suspenso ou anulado pelo Poder Judiciário.

Art. 2º Todos os atos efetuados em desobediência às vedações previstas nesta Lei serão considerados nulos a partir de sua vigência, respondendo o prefeito por crime de Improbidade Administrativa.
Art. 3º O Prefeito Municipal e o Presidente da Câmara de Vereadores, entro do prazo de 48 (quarenta e oito) horas contados da publicação desta Lei, deverão promover a exoneração dos atuais ocupantes de cargo de provimento em comissão, enquadrados nas vedações previstas nesta Lei.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Câmara de Vereadores de Cerro Largo, RS, em 15 de abril de 2019.

Lauri Felipe Wilchen

Presidente da Câmara de Vereadores. (grifos meus).
A questão em exame não é nova, reintroduzindo o debate acerca do estabelecimento de regras afetas ao controle da moralidade administrativa na seara municipal, abordando e disciplinando a contratação (e manutenção) de servidores ocupantes de cargos em comissão e de funções gratificadas à luz da “lei da ficha limpa”, com base na Lei Complementar n. 64/90 – com alterações promovidas pela Lei Complementar n. 135/2010.

Embasado em manifesta contrariedade aos dispositivos impugnados, o Prefeito Municipal atribuiu ao diploma legal o vício de inconstitucionalidade sob os aspectos material e formal. Menciona, como relatado, que carece de iniciativa ao Poder Legislativo a propositura de lei que disponha sobre servidores públicos, seu regime jurídico e provimento de cargos. Na mesma linha, vergasta o conteúdo dos artigos 1º, inciso I, e artigo 3º, que materialmente representariam ofensa às disposições constitucionais, pois, desproporcionais, imporiam consequências gravosas aos servidores e, última análise, ao próprio serviço público, já que dariam azo à expressiva exoneração sumária. 

Sem razão, ao menos em exame inaugural, o proponente.

Quanto ao aspecto formal, forçoso reconhecer que, diversamente do que afirma, não é de competência privativa do Chefe do Poder Executivo a iniciativa legislativa que verse sobre tais temas, já que, na linha do que decidiu o Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, leis com esse conteúdo normativo dão concretude aos princípios da moralidade e da impessoalidade do art. 37, caput, da Constituição da República, que, ademais, têm aplicabilidade imediata, ou seja, independente de lei. Peço vênia para citar a ementa do julgado referido:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. LEI PROIBITIVA DE NEPOTISMO. VÍCIO FORMAL DE INICIATIVA LEGISLATIVA: INEXISTÊNCIA. NORMA COERENTE COM OS PRINCÍPIOS DO ART. 37, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO. 1. O Procurador-Geral do Estado dispõe de legitimidade para interpor recurso extraordinário contra acórdão do Tribunal de Justiça proferido em representação de inconstitucionalidade (art. 125, § 2º, da Constituição da República) em defesa de lei ou ato normativo estadual ou municipal, em simetria a mesma competência atribuída ao Advogado-Geral da União (art. 103, § 3º, da Constituição da República). Teoria dos poderes implícitos. 2. Não é privativa do Chefe do Poder Executivo a competência para a iniciativa legislativa de lei sobre nepotismo na Administração Pública: leis com esse conteúdo normativo dão concretude aos princípios da moralidade e da impessoalidade do art. 37, caput, da Constituição da República, que, ademais, têm aplicabilidade imediata, ou seja, independente de lei. Precedentes. Súmula Vinculante n. 13. 3. Recurso extraordinário provido. (RE 570392, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 11/12/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-032 DIVULG 18-02-2015 PUBLIC 19-02-2015)

Na mesma linha, e no ponto examino a alegada gravosidade e desproporcionalidade do novel diploma legal, a configuração de eventual ato de improbidade administrativa decorre do exame do que estabelece a lei especial sobre a matéria (Lei n. 8.429/92), prevendo condutas e de que modo se amoldariam ao tipo legal, bem assim as sanções correspondentes. 

Assim, a previsão contida na lei municipal, cuja aplicação não poderá vir divorciada daquilo que disciplina a lei especial sobre o tema, nenhuma novidade introduz, tampouco tem o condão de impor consequências mais severas ao Chefe do Poder Executivo local. [...] (grifos meus).
De igual forma, cito, acerca da questão, excerto do bem lançado parecer do ilustre presentante do parquet:

[...] De plano, impositivo o afastamento do vício formal de inconstitucionalidade apontado. 

Com efeito, até pouco tempo, esse egrégio Órgão Especial vinha se posicionando no sentido da existência da mácula de inconstitucionalidade arguida pelo Prefeito Municipal 
[...]

Nada obstante, essa Corte de Justiça, por unanimidade, alterou sua compreensão sobre o tema, passando a entender que não há vício de iniciativa nessas hipóteses, na esteira de posicionamento adotado pelo Supremo Tribunal Federal em matéria de nepotismo 

[...]

Como corolário, ausente mácula de inconstitucionalidade na norma em apreciação sob o prisma da iniciativa do projeto legislativo que lhe deu origem.

Relativamente aos supostos vícios materiais apontados no inciso I do artigo 1º e no artigo 3º da lei fustigada, melhor sorte não socorre o proponente.

Com efeito, o Município de Cerro Largo detinha autonomia para regrar a matéria em âmbito municipal, tendo utilizado a Lei Complementar Federal n.º 64/1990 como parâmetro para fixação dos critérios a serem adotados, fazendo, apenas, as adequações necessárias por não se tratar na lei municipal, como na norma complementar, de cargos eletivos, mas, sim, cargos de provimento em comissão, nisso não havendo qualquer agravamento da limitação imposta relativamente a estes cargos.

Note-se que a norma complementar permitiria interpretação, inclusive, de que o prazo de oito anos de inelegibilidade teria início na data da eleição a que o candidato concorre ou tenha sido diplomado, o que, certamente, ocorre após a decisão transitada em julgado, tornando a restrição mais severa para o candidato a cargo eletivo do que para o provimento de cargos em comissão, cuja contagem de oito anos se iniciaria com o trânsito em julgado da decisão.

De qualquer modo, o prazo de oito anos é o mesmo em ambos os casos, não havendo agravamento em qualquer das situações.

Consequentemente, não merece acolhimento o argumento do proponente, não se verificando a alegada ofensa aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade ou, mesmo, à simetria/parametrização com as hipóteses previstas na Lei Complementar Federal n.º  4/1990, mas mera adoção das hipóteses já previstas como inelegibilidade para orientar a nomeação de cargos de provimento em comissão ou concessão de funções gratificadas na seara municipal.

No que tange ao artigo 3º da lei, que determina que o Prefeito e o Presidente da Câmara de Vereadores têm o prazo de 48 horas, contados da publicação da lei, para promover a exoneração dos atuais ocupantes de cargos em comissão que se enquadrem nas vedações por ela impostas, da mesma forma, ausente a mácula de inconstitucionalidade arguida.

E isso porque os ocupantes de cargos em comissão, como estabelecido nas Cartas Constitucionais, são de livre nomeação e exoneração pelo Administrador, ou seja, as condições para sua ocupação não são apuradas, apenas, na data de sua nomeação, mas, sim, devem ser renovadas todos os dias, devendo manter-se íntegras por todo o período de exercício do cargo sob pena de exoneração.

Nessa toada, não há que se falar em retroatividade da lei ou ofensa a direito adquirido ou ato jurídico perfeito, pois não se está a falar de cargo público efetivo, mas, sim, de cargo de provimento em comissão, o qual, por sua própria natureza, não confere estabilidade ao seu ocupante.

Ausente, assim, mácula de inconstitucionalidade a inquinar o dispositivo impugnado. [...]
Em apoio e em justificação do meu voto, relaciono ementa de precedente recente deste Tribunal Pleno:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ESPUMOSO. LEI Nº 3.756/2017. FICHA LIMPA MUNICIPAL. NOMEAÇÕES PARA CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS. VÍCIO FORMAL E MORALIDADE ADMINISTRATIVA. ARTIGO 37, CF/88, E 19, CE/89. A moralidade administrativa, tratada em os arts. 37, CF/88, e 19, CE/89, corresponde a normatização de eficácia direta e aplicabilidade imediata, a dispensar, até, texto normativo regulamentar. Por isso, bem pode o legislador municipal, decalcando essencialmente banimento ao exercício de cargos eletivos, transpor tais restrições quanto a cargos comissionados, assim como funções gratificadas. Necessário, ademais, estabelecer diferença entre requisitos para os provimentos dos cargos (como, v.g., idade), de exclusividade do Chefe do respectivo Poder, com as condições para ocupação de cargos públicos, impregnadas estas de resguardo aos valores básicos constitucionais. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. IRRAZOABILIDADE. DESPROPORCIONALIDADE. Afigura-se inteiramente irrazoável, bem como desproporcional, o banimento ao provimento comissionado e exercício de funções gratificadas, a simples condição de inscrição em dívida ativa. GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO E FUNÇÃO GRATIFICADA. DISTINÇÃO. INTERPRETAÇÃO CONFORME. Não se pode confundir gratificação de função com função gratificada, justificando-se restrições apenas quanto a esta, ensejando, com isso, interpretação conforme da norma local. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70074646969, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 23/10/2017)

Logo, a Lei Municipal nº 2.869, de 15 de abril de 2019, que instituiu a Ficha Limpa Municipal, do Município de Cerro Largo, não padece de inconstitucionalidade, seja do ponto de vista formal ou material, cumprindo-se assim julgar improcedente a pretensão que visa a sua retirada do ordenamento jurídico por vício de inconstitucionalidade.
Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.

É o voto.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70081343337, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE." Impedida a Desembargadora Marilene Bonzanini. 
� Conforme RE 570392, julgado em sede de Repercussão Geral, referido na decisão monocrática.





� Art. 1º São inelegíveis:


I - para qualquer cargo:


[...].


d) os que tenham contra sua pessoa representação julgada procedente pela Justiça Eleitoral, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado, em processo de apuração de abuso do poder econômico ou político, para a eleição na qual concorrem ou tenham sido diplomados, bem como para as


que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes; (Redação dada pela Lei Complementar nº 135, de 2010)


[...].
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